[image: ]
[image: ]
DECISÃO Nº 025/2017

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 036/2017.
OBJETO: Reajuste para a tabela de tarifa de água e serviços prestados pelo Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto de Blumenau – SAMAE.
SOLICITANTE: SAMAE de Blumenau.
INTERESSADO: SAMAE e o munícipio de Blumenau. 


1. RELATÓRIO

Em data de 09 de outubro de 2017, através do Ofício nº 214/2017/PRES., de 05 de outubro de 2017, o Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto de Blumenau – SAMAE, formula o pedido anual de seu reajuste tarifário, para aplicação à nova tabela do valor da água e dos serviços por ele prestados para o município de Blumenau. Requer em seu pleito, um reajuste linear dos preços, tendo como base o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA acumulado dos últimos 12 (doze) meses, contemplando o período de novembro/2016 até outubro/2017.  
Assim, clarificado está que o pleito veio formulado nos termos legais e temporais, como previsto no artigo 37 da Lei Federal nº 11.445/2007, onde: “Art. 37. Os reajustes de tarifas de serviços públicos de saneamento básico serão realizados observando-se o intervalo mínimo de 12 (doze) meses, de acordo com as normas legais, regulamentares e contratuais”.
O Parecer Administrativo nº 039/2017, anexo ao presente Procedimento, muito bem delineia os limites do que é um reajuste e o que é uma revisão e ainda, ingressa com muita propriedade os fundamentos e reflexos do IPCA, sendo que tais considerações passo a entender como parte deste relatório. Com a análise de quadros e outros elementos, o Parecer acima mencionado aponta que o reajuste, então, deve ter seu índice fixado no percentual de de 2,70% (dois vírgula setenta por cento), com base no IPCA dos últimos 12 (doze) meses, ou seja, de novembro/2016 até outubro/2017.
Na mesma linha, o Parecer Jurídico nº 077/2017, faz uma breve sinopse dos fatos, analisa o pedido de reajuste e converge ao mesmo índice do Parecer Administrativo. Avança de maneira bastante peculiar e firme nas interpretações sobre reajuste e revisão e para consolidar os entendimentos, junta jurisprudências e doutrinas sobre o tema.  Conclui o seu Parecer, chamando a atenção sobre a demora, por parte do SAMAE, em remeter os documentos solicitados para averiguação e convalidação das informações mínimas para a análise do pedido. Fato também ressaltado no Parecer Administrativo nº 039/2017.
Manuseando o Procedimento, verifica-se, efetivamente que existe ainda uma certa resistência em se obter respostas mais céleres quanto aos pedidos de informações mínimas necessárias para a interpretação do pleito em si. Essa demora na remessa das informações, como no caso em tela, vem em prejuízo aos serviços da Agência Reguladora, e que, ao fim e ao cabo, desencadeiam atrasos e dificuldades para todos os atores envolvidos.
Mesmo assim, a Agência, tenta de todas as formas, fazer o possível para que os prazos sejam observados e assim, consegue atender, com enorme desprendimento de esforços, um de seus pilares que é a celeridade nas Decisões, sem desmerecer a tecnicidade. 
Esse o breve e necessário relatório.

2. DECISÃO

O SAMAE/Blumenau, Autarquia do município de Blumenau, ente consorciado da AGIR, apresentou seu pedido anual de reajuste para o valor da água e dos serviços por ele prestados para o município de Blumenau. Requer em seu pleito, um reajuste linear dos preços, tendo como base o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA acumulado do período de novembro/2016 até outubro/2017 (doze meses).  
Vem assim, a Agência Intermunicipal de Regulação, Controle e Fiscalização de Serviços Públicos Municipais do Médio Vale do Itajaí – AGIR, com amparo nos termos da Lei nº 11.445/2007, Decreto nº 7.217/2010 e ainda em conformidade com o Protocolo de Intenções da AGIR, e ainda por força da Lei nº 11.107/2005 e Decreto nº 6.017/07, proferir a sua Decisão ao pedido de reajuste anual tarifário de água e dos serviços públicos prestados pelo Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto de Blumenau – SAMAE.
Assim, nos termos do Artigo 22 da mencionada lei, onde: 
Art. 22. São objetivos da regulação:
[...]
IV – definir tarifas que assegurem tanto o equilíbrio econômico e financeiro dos contratos como a modicidade tarifária, mediante mecanismos que induzam a eficiência e eficácia dos serviços e que permitam a apropriação social dos ganhos de produtividade. 

Tal artigo é combinado ainda para melhor base com o Artigo 29, Inciso I da mesma lei, onde: 
Art. 29.  Os serviços públicos de saneamento básico terão a sustentabilidade econômico-financeira assegurada, sempre que possível, mediante remuneração pela cobrança dos serviços:
[...]
I - de abastecimento de água e esgotamento sanitário: preferencialmente na forma de tarifas e outros preços públicos, que poderão ser estabelecidos para cada um dos serviços ou para ambos conjuntamente;
[...]

Por tudo que acima foi exposto, DEFERE-SE o REAJUSTE considerando-se o período de novembro/2016 até outubro/2017 (em razão do último reajuste concedido pela Autarquia ter compreendido o período de novembro/2015 até outubro/2016, conforme atesta a Decisão do Procedimento Administrativo nº 018/2016 desta Agência de Regulação, de 29 de novembro de 2016), acarretando em um índice de 2,70% (dois vírgula setenta por cento).
Assim, para melhor demonstração do índice acumulado, trazemos ao presente Parecer a composição do IPCA acumulado de novembro/2016 até outubro/2017:

Quadro 9 – Evolução do IPCA novembro/2016 até outubro/2017.
	
ÍNDICE NACIONAL DE PREÇOS AO CONSUMIDOR AMPLO – IPCA


	Mês/ano
	Índice do mês (em %)
	Índice
	Percentual Acumulado

	nov/16
	0,18
	1,001800
	0,180000

	dez/16
	0,30
	1,004805
	0,480540

	Jan/17
	0,38
	1,008624
	0,862366

	fev/17
	0,33
	1,011952
	1,195212

	mar/17
	0,25
	1,014482
	1,448200

	abr/17
	0,14
	1,015902
	1,590227

	maio/17
	0,31
	1,019052
	1,905157

	jun/17
	-0,23
	1,016708
	1,670775

	jul/17
	0,24
	1,019148
	1,914785

	ago/17
	0,19
	1,021084
	2,108423

	set/17
	0,16
	1,022718
	2,271797

	out/17
	0,42
	1,027013
	2,701338


Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de índices de preços, Sistema Nacional de Índices de preços ao consumidor. Acesso em: 20 nov. 2017.

Ainda, dentro das competências regulatórias da AGIR, fica determinado que a Autarquia: 
a) Não aplique o reajuste acima citado ao item da Tabela de Serviços Complementares: “Ligação de água nova de ½ e ¾”, por ser este objeto de análise em Procedimento específico (Procedimento de Ouvidoria nº 050/2017) para revisão do seu preço;
b) Que atente-se ao prazo do envio das informações solicitadas para a concessão de futuros reajustes/revisões, registrando que quando estas informações não chegam à Agência em tempo hábil, sofrem prejuízo a realização de uma análise mais qualificada do objeto do Procedimento em tela;
c) Por fim, observe a Autarquia à necessidade de comunicação aos seus usuários de forma ampla e oficial, num período não inferior a 30 (trinta) dias, para início da cobrança do novo regime tarifário e que seja encaminhado a esta Agência cópia da nova tabela tarifária, assim como das publicações realizadas pelo Município de Blumenau/SC e pelo SAMAE de Blumenau, em observação ao disposto no Artigo 39 da Lei Federal nº 11.245/2007, que estabelece: “Art. 39. As tarifas serão fixadas de forma clara e objetiva, devendo os reajustes e as revisões ser tornados públicos com antecedência mínima de 30 (trinta) dias em relação à sua aplicação” (grifo nosso).
Todas as exigências complementares acima serão objeto de avaliação e de análise no próximo pedido de revisão e/ou reajuste e o não atendimento e/ou cumprimento, poderá servir como redutor do índice a ser solicitado, salvo situações consensadas ou reconhecidas como não aplicáveis, após análise da AGIR.
Extraia-se cópia desta, bem como dos demais documentos pertinentes e, encaminhe-se para as partes (leia-se: SAMAE-Blumenau e Executivo Municipal) para conhecimento e providências legais cabíveis.
A presente Decisão entra em vigor a partir de sua publicação no Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina (DOM/SC), órgão oficial de publicidade da AGIR, além de também ser publicado no site da AGIR, qual seja www.agir.sc.gov.br.
Não havendo manifestação no prazo de 15 (quinze) dias, DETERMINA-SE O ARQUIVAMENTO deste procedimento administrativo, uma vez recebidas as publicações.
Essa a nossa Decisão.


[bookmark: _GoBack]Blumenau (SC), em 30 de novembro de 2017.




HEINRICH LUIZ PASOLD
Diretor Geral da AGIR.
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